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OPINIÃO

Por uma nova
consciência europeia

Participei recentemente, emBru-
xelas, numa conferência interna-
cional organizada pela EFAA (Fe-
deração Europeia dos Contabilis-
tas e Auditores das Pequenas e
MédiasEmpresas).

No evento, que procurou
aprofundar o papel que os profis-
sionais devemdesempenhar jun-
to dos empresários, foi divulgado
por elementos da União Europeia
que as pequenas e médias em-
presas representam, actualmen-
te, 75 por cento do universo em-
presarial dospaísesmembros.

Em Portugal, esse número al-
cança praticamente os 98 por
cento.

Uma vez mais se constatou
que os Técnicos Oficiais de Con-
tas portugueses, desde há muito,
traçaram o seu rumo de forma
acertada e congruente com uma
profissão que carece urgente-
mentedeumnovoconceito e ati-
tude renovada perante a realida-
de quotidiana das empresas, com
especial relevo para as de peque-
na e média dimensão. Procurar
condições operacionais para este
género de empresas a um custo
mais reduzido, foi, igualmente,
outra preocupação demonstrada.
Acontece que continua a persis-
tir, na nossa perspectiva, uma
tendência que pretende uma di-
minuiçãodecustos sacrificandoa
organização das empresas. Não é
a primeira vez que nos confron-
tamos com investidas desta na-
tureza. Também em Portugal, no
passado Verão, uma iniciativa
política de um quadrante parla-
mentar pretendia, em nome da
simplificação, arrasar o rigor e a
credibilidade de milhares de
empresas. O seu objectivo foi
conseguido parcialmente.

Omais incompreensível é que,
perante as contradições do novo
conceito com outros valores pre-
conizados pela União Europeia,
alguns deles verdadeiros susten-
táculos da organização social do
«velho continente», como é o
caso do espírito e suporte jurídico
da organização societária ou do
nível de exigência organizacional

de impostos, como o IVA, os
“pais” da ideia, quando confron-
tados, não escondem manifesta-
ções de espanto e lançam um
olhar indefinido para o horizonte,
como que à espera de ummilagre
que justifique os erros que, com
aquela medida, se podem vir a
cometer.

Embora ainda que de forma
algo tímida, começa a despertar
naUE a consciência de que o pro-
fissional da contabilidade eda fis-
calidade não se consome namera
execução,mas que se alarga a um
novo campo de conhecimento,
vertendo essa informação no
acompanhamento e aconselha-
mento das cruciais tomadas de
decisãodosempresários.

Esta preocupação, pela pri-
meira vez expressa há um par de
anos no congresso da FEE (Fede-
raçãoEuropeia deContabilidade),
em Copenhaga, carece da neces-
sidade urgente de se apresentar
umamatriz europeia das respon-
sabilidades atribuídas aos profis-
sionais e da definição de uma es-
trutura europeia para o ensino da
contabilidade, onde predomine
uma concepção de polivalência e
umpadrãodeexigênciasmínimas
de formaçãoprofissional.

Reconhece-se que lidar com
estas temáticas a nível europeu
ou mundial não é fácil, particu-
larmente quando se procura
concertar conceitos que podem
divergir de país para país. Sabe-
mos que Portugal, para além da
força da razão, não tem grandes
meios ou mecanismos que pos-
sam influenciar os centros dede-
cisão, mas tal facto não nos inibe
de, nos fóruns onde participa-
mos, deixar o nosso alerta para
aspectos que reputamos como
cruciais para a profissão.

É que, ou começamos por
construir uma actividade forte e
imprescindível para a consolida-
çãoesustentabilidadedasempre-
sas e, indirectamente, para a eco-
nomia de cada país, ou podere-
mos, em breve, ser confrontados
com aventuras e derivas que po-
derão ser amargas. Não estamos
contra a simplificação, mas bate-
remos opé sempre que ela procu-
re ser feita contra a organização
dasnossas empresas.■
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Sabemos que
Portugal, para além
da força da razão, não
tem grandes meios ou
mecanismos que
possam influenciar os
centros de decisão.


